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Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM
Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 



LÍNGUA PORTUGUESA

1212
a solução para o seu concurso!

Editora

mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.

Tipos e genêros textuais
Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-

gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Eles apresentam estrutura definida e tratam da forma 
como um texto se apresenta e se organiza. Existem cinco tipos clás-
sicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, expositivo (ou 
dissertativo-expositivo) dissertativo e narrativo. Vejamos alguns 
exemplos e as principais características de cada um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
• Os recursos formais mais encontrados são os de valor adje-

tivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua função 
caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa enu-
meração.

• A noção temporal é normalmente estática.
• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a defini-

ção.
• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, anún-

cio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede

Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

TIPO TEXTUAL INJUNTIVO
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com ver-

bos de comando, com tom imperativo; há também o uso do futuro 
do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).

• Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 2ª 
pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código Eleito-

ral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam exprimir-se 
na língua nacional, e os que estejam privados, temporária ou defi-
nitivamente dos direitos políticos. Os militares são alistáveis, desde 
que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou 
suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino su-
perior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A dissertação 
pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um as-
sunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo de ma-
neira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar debate.

Características principais:
• Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
• O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, infor-

mar.
• Normalmente a marca da dissertação é o verbo no presente.
• Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
• Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um de-
terminado tema. 

Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a disserta-
ção expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetividade, 
clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, seu in-
tuito é a defesa de um ponto de vista que convença o interlocutor 
(leitor ou ouvinte).
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
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• Pinchar - jogar fora. 
• Quebra torto - desjejum reforçado. 
• Ressabiado - desconfiado. 
• Sapear - assistir do lado de fora. 
• Taludo - crescido desenvolvido fisicamente. 
• Trens - objetos, coisas. 
• Vote! - Deus me livre 

Imaginário popular (mitos e lendas)4

• Currupira: este personagem faz parte do folclore nacional, 
mas tem bastante espaço no meio rural de Mato Grosso. Um garoto 
com os pés virados, que vaga pela mata aprontando estripulias. Em 
Mato grosso diz-se que ele protege os animais selvagens da caça e 
chama garotos que caçam passarinhos para dentro da mata – esta 
parte é usada pelos adultos para manter as crianças longe da mata 
fechada. 

• O Minhocão: este ser mítico é o Monstro do Lago Ness de 
Cuiabá. Relatos dos mais antigos atestam que um ser em forma de 
uma cobra gigante, com cerca de 20 metros de cumprimento e dois 
de diâmetro, morava nas profundezas do rio e atacava pescadores 
e banhistas. A lenda percorre toda extensão do rio e foi passada de 
boca a boca pelos mais velhos. 

• Boitatá: o nome quer dizer “cobra de fogo” (boia = cobra / 
atatá = fogo). É uma cobra transparente que pega fogo como se 
queimasse por dentro. É um fogo azulado. Sua aparição é maior 
em locais como o Pantanal, onde o fenômeno de fogo fátuo é mais 
comum. Esse fenômeno se dá por conta da combustão espontânea 
de gases emanados de cadáveres e pântanos. 

• Cabeça de Pacu: se você estiver de passagem por Mato Gros-
so é bom ficar atento ao Pacu. De acordo com a lenda local, quem 
come cabeça de Pacu nunca mais saí de Mato Grosso. Se o viajante 
for solteiro não tardará a casar com uma moça da terra, caso for 
casado, vai fincar raízes e permanecer no estado. 

Gastronomia5

Apesar de ser conhecido como o celeiro do mundo, Mato Gros-
so tem um enorme potencial também para servir comidas de ex-
celente qualidade. A culinária do estado tem influências da África, 
Portugal, Síria, Espanha e dos antigos indígenas. Com a migração 
dos últimos anos a culinária também agregou alguns pratos típicos 
de outras regiões brasileiras. 

Pratos considerados bem mato-grossenses são: Maria Isabel 
(carne seca com arroz) o Pacu assado com farofa de couve, a carne 
seca com banana-da-terra verde, farofa de banana-da-terra madura 
além do tradicional churrasco pantaneiro que se desenvolveu pelas 
longas comitivas de gado no pantanal. 

O peixe é um alimento farto. Ele é comido frito, assado ou enso-
pado, recheado com farinha de mandioca ou servido com pedaços 
de mandioca. Os peixes dos rios do estado, carnudos e saborosos, 
são uma atração turística para quem visita o estado. 

Outro elemento bastante presente é o guaraná de ralar, usado 
principalmente pelos mais velhos que o tomam sempre pela manhã 
antes de começar o dia. 

Podemos destacar a variedade de doces e licores apreciados 
pelos mato-grossenses. Temos como os mais famosos o Furrundu 
(doce feito de mamão e rapadura de cana), o doce de mangaba, o 
doce de goiaba, o doce de caju em calda, o doce de figo, o doce de 
abóbora, e outros. Como aperitivo temos o licor de pequi, licor de 
caju, licor de mangaba, e outros. 

4 Fonte: LOUREIRO, Antônio. Cultura mato-grossense. Cuiabá, 2006
5 Fonte: LOUREIRO, Antônio. Cultura mato-grossense. Cuiabá, 2006

Patrimônio histórico6

O Patrimônio Histórico de Mato Grosso vem sendo revitalizado 
através de várias ações em âmbito estadual. Imóveis que contam 
a história coletiva dos povos mato-grossenses, como igrejas e mu-
seus, são alvos de projetos de recuperação em várias cidades como 
Vila Bela de Santíssima Trindade, Diamantino, Rosário Oeste, Cáce-
res e Poxoréu. 

Igreja Nossa Senhora do Bom Despacho 
A igreja dedicada à Nossa Senhora foi uma das primeiras a 

serem levantadas em Cuiabá, ainda no século XVIII. A construção 
atual, entretanto, data de 1918, iniciada durante a presidência de 
Dom Francisco de Aquino Correia, que também era arcebispo de 
Cuiabá na época. Tombada estadualmente em 1977, a Igreja foi rei-
naugurada em 2004 após passar por um amplo processo de recupe-
ração feito em parceria pelos governos estadual e federal. 

Palácio da Instrução 
Belíssima construção em pedra canga, localizada na região cen-

tral de Cuiabá, ao lado da Catedral Metropolitana. Inaugurado em 
1914, é hoje a sede da Secretaria Estadual de Cultura, do Museu de 
História Natural e Antropologia e da Biblioteca Pública. 

O Palácio da Instrução foi reinaugurado no dia 06 de dezembro 
de 2004. O projeto foi considerado a maior obra de recuperação 
feita até hoje no Estado. 

Igreja Nossa Senhora do Rosário e São Benedito 
A igreja é um dos marcos de fundação da cidade de Cuiabá, 

tendo sido construída em arquitetura de terra em torno de 1730, 
próximo às águas do córrego da Prainha, em cujas águas Miguel 
Sutil descobriu as minas de ouro que impulsionariam a colonização 
da região. 

Igreja Senhor dos Passos 
Instalada há 214 anos num cantinho discreto do Centro Histó-

rico – no movimentado cruzamento das ruas 7 de setembro e Vo-
luntários da Pátria -, a Igreja do Nosso Senhor dos Passos guarda 
muitas histórias e lendas, que se confundem, e revelam aspectos 
do folclore, das crendices e do espírito religioso da Cuiabá antiga. 

Museu Histórico de Mato Grosso 
O prédio do antigo Tesouro do Estado foi recuperado e entregue 

em novembro de 2006. Atualmente, abriga o Museu Histórico de 
Mato Grosso. O acervo do Museu contém documentos, maquetes 
e registros que vão desde os tempos pré-históricos de ocupação do 
território, passando pelos períodos colonial e imperial do Estado 
até chegar à Política Contemporânea. 

Antiga Residência Oficial dos Governadores de Mato Grosso 
A Residência Oficial dos Governadores de Mato Grosso foi cons-

truída entre os anos de 1939 e 1941, no Governo do Interventor 
Júlio Müller. Getúlio Vargas, que ocupava o Palácio do Catete no Rio 
de Janeiro à época, foi o primeiro presidente brasileiro a visitar o 
Estado e, também, o primeiro hóspede ilustre da casa. 

Durante 45 anos a residência abrigou 14 dirigentes do Estado de 
Mato Grosso e seus familiares. Foi palco de grandes decisões políti-
cas e governamentais, sendo desativada como residência oficial em 
1986. A última reforma/restauro, em 2000, devolveu a residência 
suas características do projeto original. 

6 Fonte: Secretaria de Cultura de Mato Grosso
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Artesanato7

Reflete o modo de vida do artesão. Em cada obra, vemos repre-
sentado o dia-a-dia e os costumes da sociedade. Verdadeiras obras 
de arte enriquecem a cultura mato-grossense e transformam o coti-
diano num encanto de belezas. São objetos de barro, madeira, fibra 
vegetal, linhas de algodão e sementes. 

Dentro do artesanato mato-grossense a cerâmica é a que mais 
se destaca pelas suas formas e perfeições. Feita de barro cozido em 
forno próprio, ela é muito utilizada para a fabricação de utensílios 
domésticos e objetos de ornamentação. Na divulgação da arte, cul-
tura e tradição mato-grossense, a tecelagem também detém gran-
de representatividade, principalmente pela beleza das cores refle-
tidas nas redes tingidas e bordadas, uma a uma, pelas mãos das 
rendeiras. A mistura de cores forma lindas imagens, que vão desde 
araras e onças até belas flores nativas. 

Indígena: a cultura mato-grossense sofre forte influência dos 
indígenas, através de seus costumes e tradições. O artesanato é for-
te e expressivo, representando o modo de vida de cada tribo. Eles 
preservam a arte de confeccionar cocar, colares, brincos e pulseiras, 
utilizando-se das matérias-primas oriundas da natureza, como se-
mentes, penas e pigmentos. 

Folclore8

- Cavalhada: é uma das mais ricas manifestações da cultura po-
pular da cidade de Poconé, que rende homenagem a São Benedito. 
Uma festa organizada por famílias tradicionais da região, carrega o 
Pantanal para uma longínqua Idade Média. Trata-se de uma disputa 
entre mouros e cristãos. Nesta luta são utilizadas dezenas de cava-
los e cavaleiros que têm por objetivo salvar uma princesa presa em 
uma torre permanentemente vigiada. Em dia de Cavalhada, a cida-
de de Poconé amanhece azul e vermelha, as cores que representam 
os cristãos e os mouros, um exemplo puro de cultura e paixão por 
suas raízes. 

- Festa de São Benedito: geralmente realizada entre a última se-
mana de junho e a primeira de julho, movimenta milhares de fiéis, 
em procissão com bandeiras e mastros tão criativos quanto singe-
los. Ao final da procissão é levantado o mastro em homenagem ao 
santo. Dias antes do festejo há um ritual no qual os festeiros per-
correm as ruas da cidade levando a bandeira do santo de casa em 
casa e recebendo donativos. Durante os dias de festa há fartura de 
comida e diversas iguarias, com distribuição de alimentos. 

- Dança dos mascarados: típica do município de Poconé, é 
uma mistura de contradança europeia, danças indígenas e ritmos 
negros. A maior peculiaridade desta dança é o fato de participarem 
apenas homens, aos pares, metade dos quais vestidos de mulher, 
com máscaras e roupas coloridas onde predominam o vermelho 
e o amarelo. A Dança dos Mascarados não encontra semelhanças 
com nenhuma outra manifestação no Brasil e sua origem ainda 
é um mistério, porém a origem pode estar ligada aos índios que 
habitavam a região. 

- Dança do chorado: dança afro, da região de Vila Bela da San-
tíssima Trindade, surgiu no período colonial, quando escravos fugi-
tivos e transgressores eram aprisionados e castigados pelos Senho-
res e seus entes solicitavam o perdão dançando o Chorado. Com o 
passar do tempo a dança foi introduzida nos últimos dias da Festa 
de São Benedito, pelas mulheres que trabalhavam na cozinha. Com 
coreografia bem diferente da demais danças típicas, são equilibra-
das garrafas na cabeça das dançarinas que cantam e dançam um 
tema próprio.

7 Fonte: Mato Grosso e seus Municípios
8 Disponível em: http://www.mt.gov.br/cultura Acesso em 07.06.2022

QUESTÕES

1. (SEJUDH - MT - Agente de Segurança Socioeducativo – Femi-
nino - IBADE – 2018) A história de Mato Grosso, no período “colo-
nial”, possui relevância porque o Brasil defendeu o seu perfil terri-
torial, e consolidou a sua propriedade e posse até os limites do rio 
Guaporé e Mamoré durante nove governos. Durante esse período 
foram reprimidas as aspirações espanholas de domínio desse terri-
tório. Depois foi proclamada a independência do Brasil e, durante 
os governos imperiais de Dom Pedro I e das Regências (1° Império), 
fatos importantes ocorreram em Mato Grosso. Dentre eles desta-
cou-se a “Rusga”, que foi um movimento:

(A) em defesa das terras portuguesas.
(B) de combate do Alegre.
(C) de expulsão dos inimigos.
(D) em defesa do Forte de Coimbra.
(E) nativista de matança de portugueses.

2. (SEJUDH - MT - Agente de Segurança Socioeducativo - IBADE 
– 2018) O nome Mato Grosso é originário de uma grande extensão 
de sete léguas de mato alto, espesso, quase impenetrável, localiza-
do nas margens do rio Galera, percorrido pela primeira vez em 1734 
pelos irmãos:

(A) Paes de Bairros.
(B) Gonçalves da Fonseca.
(C) Freire de Andrade.
(D) Xavier de Barros.
(E) Caetano Borges.

3. (SEJUDH - MT - Assistente do Sistema Socioeducativo – As-
sistente Administrativo - IBADE – 2018) “Ser que morro, mas o meu 
sangue e de meus companheiros será de protesto solene contra a 
invasão do solo da minha Pátria”. Essa famosa frase é um dos mar-
cos de momentos históricos em terras mato-grossenses. A citada 
frase foi escrita pelo Tenente:

(A) Coronel Isidoro Rasquin.
(B) Hermenegildo de Albuquerque Portocarrero.
(C) Dias da Silva de Nioaque.
(D) Marechal Francisco Solano Lopez.
(E) Antônio João Ribeiro.

4. (SEJUDH - MT - Assistente do Sistema Socioeducativo – Téc-
nico de Saúde Bucal - IBADE – 2018) Durante a colonização da pro-
víncia de Mato Grosso, a alternativa econômica nessas terras era 
advinda da extração de:

(A) bauxila.
(B) bronze.
(C) ouro.
(D) prata.
(E) esmeralda.

5. (SEDUC-MT - Professor de Educação Básica – História - IBFC 
– 2017) Leia o trecho a seguir: “Embarca bicudo, embarca canalha 
vil que os brasileiros não querem Bicudos no seu Brasil.” (in. Correa, 
Virgilio. História do Mato Grosso.) A anedota exposta anteriormen-
te foi feita como resultado da Rusga mato grossense, movimento 
ocorrido em Mato Grosso no ano de 1834. Sobre isso assinale a 
alternativa incorreta.

(A) Foi uma revolta de cunho nativista, que envolveu tanto a 
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avanços obtidos, como a erradicação da poliomielite, desde 1989, 
e com a interrupção da transmissão de sarampo, desde 2000, con-
vivemos com doenças transmissíveis que persistem ou apresentam 
incremento na incidência, como a AIDS, as hepatites virais, as me-
ningites, a malária na região amazônica, a dengue, a tuberculose 
e a hanseníase. Observamos, ainda, aumento da mortalidade por 
causas externas, como acidentes de trânsito, conflitos, homicídios e 
suicídios, atingindo, principalmente, jovens e população em idade 
produtiva. Nesse contexto, o Ministério da Saúde com o objetivo de 
integração, fortalecimento da capacidade de gestão e redução da 
morbimortalidade, bem como dos fatores de risco associados à saú-
de, expande o objeto da vigilância em saúde pública, abrangendo as 
áreas de vigilância das doenças transmissíveis, agravos e doenças 
não transmissíveis e seus fatores de riscos; a vigilância ambiental 
em saúde e a análise de situação de saúde.

Competências municipais na vigilância em saúde
Compete aos gestores municipais, entre outras atribuições, as 

atividades de notificação e busca ativa de doenças compulsórias, 
surtos e agravos inusitados; investigação de casos notificados em 
seu território; busca ativa de declaração de óbitos e de nascidos vi-
vos; garantia a exames laboratoriais para o diagnóstico de doenças 
de notificação compulsória; monitoramento da qualidade da água 
para o consumo humano; coordenação e execução das ações de 
vacinação de rotina e especiais (campanhas e vacinações de blo-
queio); vigilância epidemiológica; monitoramento da mortalidade 
infantil e materna; execução das ações básicas de vigilância sanitá-
ria; gestão e/ou gerência dos sistemas de informação epidemioló-
gica, no âmbito municipal; coordenação, execução e divulgação das 
atividades de informação, educação e comunicação de abrangência 
municipal; participação no financiamento das ações de vigilância 
em saúde e capacitação de recursos.

Desafios públicos, responsabilidades compartilhadas: A legis-
lação brasileira – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e legislação 
sanitária, incluindo as Leis n.º 8.080/1990 e 8.142/1990 – estabe-
lece prerrogativas, deveres e obrigações a todos os governantes. A 
Constituição Federal define os gastos mínimos em saúde, por es-
fera de governo, e a legislação sanitária, os critérios para as trans-
ferências intergovernamentais e alocação de recursos financeiros. 
Essa vinculação das receitas objetiva preservar condições mínimas 
e necessárias ao cumprimento das responsabilidades sanitárias e 
garantir transparência na utilização dos recursos disponíveis. A res-
ponsabilização fiscal e sanitária de cada gestor e servidor público 
deve ser compartilhada por todos os entes e esferas governamen-
tais, resguardando suas características, atribuições e competências. 
O desafio primordial dos governos, sobretudo na esfera municipal, 
é avançar na transformação dos preceitos constitucionais e legais 
que constituem o SUS em serviços e ações que assegurem o direi-
to à saúde, como uma conquista que se realiza cotidianamente em 
cada estabelecimento, equipe e prática sanitária. É preciso inovar 
e buscar, coletiva e criativamente, soluções novas para os velhos 
problemas do nosso sistema de saúde. A construção de espaços de 
gestão que permitam a discussão e a crítica, em ambiente demo-
crático e plural, é condição essencial para que o SUS seja, cada vez 
mais, um projeto que defenda e promova a vida.

Muitos municípios operam suas ações e serviços de saúde em 
condições desfavoráveis, dispondo de recursos financeiros e equi-
pes insuficientes para atender às demandas dos usuários, seja em 
volume, seja em complexidade – resultado de uma conjuntura so-
cial de extrema desigualdade. Nessas situações, a gestão pública 
em saúde deve adotar condução técnica e administrativa compa-
tível com os recursos existentes e criativa em sua utilização. Deve 
estabelecer critérios para a priorização dos gastos, orientados por 

análises sistemáticas das necessidades em saúde, verificadas junto 
à população. É um desafio que exige vontade política, propostas 
inventivas e capacidade de governo.

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios compar-
tilham as responsabilidades de promover a articulação e a interação 
dentro do Sistema Único de Saúde – SUS, assegurando o acesso uni-
versal e igualitário às ações e serviços de saúde.

O SUS é um sistema de saúde, regionalizado e hierarquizado, 
que integra o conjunto das ações de saúde da União, Estados, Distri-
to Federal e Municípios, onde cada parte cumpre funções e compe-
tências específicas, porém articuladas entre si, o que caracteriza os 
níveis de gestão do SUS nas três esferas governamentais.

Criado pela Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela 
Lei nº 8.080/90, conhecida como a Lei Orgânica da Saúde, e pela Lei 
nº 8.142/90, que trata da participação da comunidade na gestão 
do Sistema e das transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros, o SUS tem normas e regulamentos que disciplinam as 
políticas e ações em cada Subsistema.

A Sociedade, nos termos da Legislação, participa do planeja-
mento e controle da execução das ações e serviços de saúde. Essa 
participação se dá por intermédio dos Conselhos de Saúde, presen-
tes na União, nos Estados e Municípios. 

Níveis de Gestão do SUS
Esfera Federal - Gestor: Ministério da Saúde - Formula-

ção de políticas nacionais de saúde, planejamento, normalização, 
avaliação e controle do SUS em nível nacional. Financiamento das 
ações e serviços de saúde por meio da aplicação/distribuição de 
recursos públicos arrecadados.

Esfera Estadual - Gestor: Secretaria Estadual de Saúde 
- Formulação da política estadual de saúde, coordenação 
e planejamento do SUS em nível Estadual. Financiamento 
das ações e serviços de saúde por meio da aplicação/dis-
tribuição de recursos públicos arrecadados.

Esfera Municipal - Gestor: Secretaria Municipal de Saúde - 
Formulação da política municipal de saúde e a provisão 
das ações e serviços de saúde, financiados com recursos 
próprios ou transferidos pelo gestor federal e/ou estadual 
do SUS.

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
Pela dicção dos arts. 196 e 198 da CF, podemos afirmar que 

somente da segunda parte do art. 196 se ocupa o Sistema Único de 
Saúde, de forma mais concreta e direta, sob pena de a saúde, como 
setor, como uma área da Administração Pública, se ver obrigada a 
cuidar de tudo aquilo que possa ser considerado como fatores que 
condicionam e interferem com a saúde individual e coletiva. Isso 
seria um arrematado absurdo e deveríamos ter um super Ministério 
e super Secretarias da Saúde responsáveis por toda política social e 
econômica protetivas da saúde.

Se a Constituição tratou a saúde sob grande amplitude, isso 
não significa dizer que tudo o que está ali inserido corresponde a 
área de atuação do Sistema Único de Saúde.

Repassando, brevemente, aquela seção do capítulo da Seguri-
dade Social, temos que: -- o art. 196, de maneira ampla, cuida do 
direito à saúde; -- o art. 197 trata da relevância pública das ações e 
serviços de saúde, públicos e privados, conferindo ao Estado o direi-
to e o dever de regulamentar, fiscalizar e controlar o setor (público 
e privado); -- o art. 198 dispõe sobre as ações e os serviços públicos 
de saúde que devem ser garantidos a todos cidadãos para a sua 
promoção, proteção e recuperação, ou seja, dispõe sobre o Sistema 
Único de Saúde; -- o art. 199, trata da liberdade da iniciativa priva-
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da, suas restrições (não pode explorar o sangue, por ser bem fora 
do comércio; deve submeter-se à lei quanto à remoção de órgãos 
e tecidos e partes do corpo humano; não pode contar com a parti-
cipação do capital estrangeiro na saúde privada; não pode receber 
auxílios e subvenções, se for entidade de fins econômicos etc.) e a 
possibilidade de o setor participar, complementarmente, do setor 
público; -- e o art. 200, das atribuições dos órgãos e entidades que 
compõem o sistema público de saúde. O SUS é mencionado somen-
te nos arts. 198 e 200.

A leitura do art. 198 deve sempre ser feita em consonância com 
a segunda parte do art. 196 e com o art. 200. O art. 198 estatui que 
todas as ações e serviços públicos de saúde constituem um único 
sistema. Aqui temos o SUS. E esse sistema tem como atribuição ga-
rantir ao cidadão o acesso às ações e serviços públicos de saúde 
(segunda parte do art. 196), conforme campo demarcado pelo art. 
200 e leis específicas.

O art. 200 define em que campo deve o SUS atuar. As atribui-
ções ali relacionadas não são taxativas ou exaustivas. Outras pode-
rão existir, na forma da lei. E as atribuições ali elencadas dependem, 
também, de lei para a sua exequibilidade.

Em 1990, foi editada a Lei n. 8.080/90 que, em seus arts. 5º e 
6º, cuidou dos objetivos e das atribuições do SUS, tentando melhor 
explicitar o art. 200 da CF (ainda que, em alguns casos, tenha repe-
tido os incisos daquele artigo, tão somente).

São objetivos do SUS: 
a) a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e de-

terminantes da saúde; 
b) a formulação de políticas de saúde destinadas a promover, 

nos campos econômico e social, a redução de riscos de doenças e 
outros agravos; e 

c) execução de ações de promoção, proteção e recuperação 
da saúde, integrando as ações assistenciais com as preventivas, de 
modo a garantir às pessoas a assistência integral à sua saúde.

O art. 6º, estabelece como competência do Sistema a execução 
de ações e serviços de saúde descritos em seus 11 incisos.

O SUS deve atuar em campo demarcado pela lei, em razão do 
disposto no art. 200 da CF e porque o enunciado constitucional de 
que saúde é direito de todos e dever do Estado, não tem o condão 
de abranger as condicionantes econômico-sociais da saúde, tam-
pouco compreender, de forma ampla e irrestrita, todas as possíveis 
e imagináveis ações e serviços de saúde, até mesmo porque haverá 
sempre um limite orçamentário e um ilimitado avanço tecnológico 
a criar necessidades infindáveis e até mesmo questionáveis sob o 
ponto de vista ético, clínico, familiar, terapêutico, psicológico.

Será a lei que deverá impor as proporções, sem, contudo, é ob-
vio, cercear o direito à promoção, proteção e recuperação da saú-
de. E aqui o elemento delimitador da lei deverá ser o da dignidade 
humana.

Lembramos, por oportuno que, o Projeto de Lei Complementar 
n. 01/2003 -- que se encontra no Congresso Nacional para regu-
lamentar os critérios de rateio de transferências dos recursos da 
União para Estados e Municípios – busca disciplinar, de forma mais 
clara e definitiva, o que são ações e serviços de saúde e estabelecer 
o que pode e o que não pode ser financiado com recursos dos fun-
dos de saúde. Esses parâmetros também servirão para circunscre-
ver o que deve ser colocado à disposição da população, no âmbito 
do SUS, ainda que o art. 200 da CF e o art. 6º da LOS tenham defini-
do o campo de atuação do SUS, fazendo pressupor o que são ações 
e serviços públicos de saúde, conforme dissemos acima. (O Conse-
lho Nacional de Saúde e o Ministério da Saúde também disciplina-
ram o que são ações e serviços de saúde em resoluções e portarias).

O QUE FINANCIAR COM OS RECURSOS DA SAÚDE?
De plano, excetuam-se da área da saúde, para efeito de finan-

ciamento, (ainda que absolutamente relevantes como indicadores 
epidemiológicos da saúde) as condicionantes econômico-sociais. 
Os órgãos e entidades do SUS devem conhecer e informar à socie-
dade e ao governo os fatos que interferem na saúde da população 
com vistas à adoção de políticas públicas, sem, contudo, estarem 
obrigados a utilizar recursos do fundo de saúde para intervir nessas 
causas.

Quem tem o dever de adotar políticas sociais e econômicas que 
visem evitar o risco da doença é o Governo como um todo (políticas 
de governo), e não a saúde, como setor (políticas setoriais). A ela, 
saúde, compete atuar nos campos demarcados pelos art. 200 da CF 
e art. 6º da Lei n. 8.080/90 e em outras leis específicas.

Como exemplo, podemos citar os servidores da saúde que de-
vem ser pagos com recursos da saúde, mas o seu inativo, não; não 
porque os inativos devem ser pagos com recursos da Previdência 
Social. Idem quanto as ações da assistência social, como bolsa-a-
limentação, bolsa-família, vale-gás, renda mínima, fome zero, que 
devem ser financiadas com recursos da assistência social, setor ao 
qual incumbe promover e prover as necessidades das pessoas ca-
rentes visando diminuir as desigualdades sociais e suprir suas ca-
rências básicas imediatas. Isso tudo interfere com a saúde, mas não 
pode ser administrada nem financiada pelo setor saúde.

O saneamento básico é outro bom exemplo. A Lei n. 8.080/90, 
em seu art. 6º, II, dispõe que o SUS deve participar na formulação 
da política e na execução de ações de saneamento básico. Por sua 
vez, o § 3º do art. 32, reza que as ações de saneamento básico que 
venham a ser executadas supletivamente pelo SUS serão financia-
das por recursos tarifários específicos e outros da União, Estados, 
DF e Municípios e não com os recursos dos fundos de saúde.

Nesse ponto gostaríamos de abrir um parêntese para comentar 
o Parecer do Sr. Procurador Geral da República, na ADIn n. 3087-
6/600-RJ, aqui mencionado.

O Governo do Estado do Rio de Janeiro, pela Lei n. 4.179/03, 
instituiu o Programa Estadual de Acesso à Alimentação – PEAA, 
determinando que suas atividades correrão à conta do orçamento 
do Fundo Estadual da Saúde, vinculado à Secretaria de Estado da 
Saúde. O PSDB, entendendo ser a lei inconstitucional por utilizar 
recursos da saúde para uma ação que não é de responsabilidade 
da área da saúde, moveu ação direta de inconstitucionalidade, com 
pedido de cautelar.

O Sr. Procurador da República (Parecer n. 5147/CF), opinou 
pela improcedência da ação por entender que o acesso à alimenta-
ção é indissociável do acesso à saúde, assim como os medicamen-
tos o são e que as pessoas de baixa renda devem ter atendidas a 
necessidade básica de alimentar-se.

Infelizmente, mais uma vez confundiu-se “saúde” com “assis-
tência social”, áreas da Seguridade Social, mas distintas entre si. 
A alimentação é um fator que condiciona a saúde tanto quanto o 
saneamento básico, o meio ambiente degradado, a falta de renda 
e lazer, a falta de moradia, dentre tantos outros fatores condicio-
nantes e determinantes, tal qual mencionado no art. 3º da Lei n. 
8.080/90.

A Lei n. 8.080/90 ao dispor sobre o campo de atuação do SUS 
incluiu a vigilância nutricional e a orientação alimentar, atividades 
complexas que não tem a ver com o fornecimento, puro e simples, 
de bolsa-alimentação, vale-alimentação ou qualquer outra forma 
de garantia de mínimos existenciais e sociais, de atribuição da assis-
tência social ou de outras áreas da Administração Pública voltadas 
para corrigir as desigualdades sociais. A vigilância nutricional deve 
ser realizada pelo SUS em articulação com outros órgãos e setores 
governamentais em razão de sua interface com a saúde. São ativi-


